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RESUMO  

O objetivo deste artigo é compreender o território do “Brique da Redenção”, na cidade de 
Porto Alegre (RS), enquanto clube e feira de trocas integrante do circuito inferior da 
economia urbana. A pesquisa, de natureza qualitativa, utiliza como procedimentos de coleta 
de dados secundários a pesquisa bibliográfica e a análise documental. Os resultados 
inicialmente caracterizam a cidade de Porto Alegre (RS), destacando, entre seus principais 
marcos, o êxodo rural em direção às pequenas, médias e grandes cidades gaúchas, processo 
que contribui para a periferização, a marginalização e o agravamento da violência nos grandes 
centros urbanos. Em seguida, analisa-se a instalação do “Brique da Redenção”, em 1978; seus 
agentes, classificados em públicos e não públicos; seus elementos, organizados nas categorias 
de artesanato, antiguidades, artes plásticas e alimentos; e sua organização, atribuída 
principalmente à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo. 
Identificam-se, ainda, horizontalidades e contrarracionalidades, expressas na criação de 
regulamentos próprios e na realização de movimentos e ações de resistência, bem como 
horizontalidades e solidariedade orgânica, manifestadas na articulação entre os agentes para 
participar e permanecer participando do “Brique”. Os resultados indicam que o “Brique” 
apresenta características do circuito inferior da economia urbana, mas sua dinâmica também é 
atravessada por verticalidades associadas à atuação do Estado e da iniciativa privada. 
 
Palavras-chave: Território. Clube e feira de troca. Circuito inferior da economia urbana. 
Brique da Redenção 
 
ABSTRACT 
This article aims to understand the “Brique da Redenção” in Porto Alegre (RS) as both a club 
and a swap market belonging to the lower circuit of the urban economy. The research is 
qualitative in nature, employing bibliographic research and document analysis for secondary 
data collection. The results begin by characterizing the city of Porto Alegre (RS), highlighting 
– among key milestones – the rural exodus toward small, medium and large cities in the state; 
this process contributes to peripheralization, marginalization and escalating violence in major 
urban centers. Subsequently, the establishment of the “Brique da Redenção” in 1978 is 
anlyzed; its agents, classified as public and non-public; its elements organized into the 
categories of handicrafts, antiques, visual arts and food; and its organization, primarily 
assignedto the Municipal Department of Economic Development and Tourism. Horizontalities 
and counter-rationalities are also identified – expressed through the creation of specific 
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regulations and acts of resistance – alongside horizontalities and organic solidarity, manifested 
in the coordination among agents to participate and sustain their participation in the “Brique” 
exhibits characteristics of the lower circuito f the urban economy, yet its dynamics are also 
shaped by verticalities associated with the actions of the State and the private sector.  
 
Key-words: Territory. Club and swap meet. Lower circuit of the urban economy. Brique da 
Redenção 
 

1 INTRODUÇÃO 

O território é uma categoria central para compreender as diferentes formas pelas quais 

a sociedade produz, organiza e atribui significado ao espaço. Sua constituição não se limita as 

delimitações político-administrativas ou as ações institucionais do Estado, mas envolve 

relações de poder, apropriações, práticas cotidianas e vínculos estabelecidos entre diferentes 

agentes sociais (Raffestin, 1993). Nesse sentido, o território é continuamente produzido e 

transformado pelas ações daqueles que o utilizam, nele trabalham, circulam, estabelecem 

relações e constroem suas formas de vida (Santos, 2023). É a partir dessa perspectiva que o 

território pode ser compreendido como uma construção social dinâmica, marcada pela 

presença de diferentes agentes, interesses, racionalidades e formas de apropriação do espaço 

(Haesbaert, 2023). 

Muito além de sua dimensão político-administrativa, frequentemente associada à 

atuação do Estado, o território também se constitui por meio das relações estabelecidas entre 

os diferentes agentes sociais que dele participam. É nessas relações que o território ganha 

significado e se transforma em espaço de identidade, pertencimento, referência, afeto e, 

sobretudo, sobrevivência. Assim, compreender o território implica considerar não apenas seus 

limites e formas de organização institucional, mas também as experiências, práticas e relações 

construídas cotidianamente por aqueles que dele fazem parte.  

É nesse contexto que se inserem os clubes e as feiras de trocas, territórios construídos 

a partir de práticas coletivas que podem assumir diferentes formas de organização econômica 

e social. Essas experiências ganharam importância em momentos de crise do sistema 

econômico capitalista, ao constituírem alternativas de trabalho, circulação de mercadorias e 

obtenção de renda e, consequentemente, possibilidades de sobrevivência para seus agentes. 

Nesse sentido, clubes e feiras de trocas integram o amplo circuito inferior da economia 

urbana, constituído por atividades e territórios nos quais se articulam diferentes formas de 

trabalho, produção, comercialização e consumo.  
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Embora esses territórios também expressem relações de identidade, pertencimento, 

referência e afeto, destaca-se, neste estudo, a dimensão da sobrevivência de seus agentes 

sociais. Essa dimensão ganha relevância diante da existência de uma pobreza estrutural que, 

conforme Santos (2000, p. 72), não é marginal ou ocasional, mas resulta de uma “produção 

científica, globalizada e voluntária da pobreza”. Nessa perspectiva, as atividades 

desenvolvidas no circuito inferior da economia urbana podem representar, para determinados 

grupos sociais, não apenas uma alternativa econômica, mas uma forma concreta de 

reprodução da vida. 

É a partir dessa perspectiva que este artigo tem como objetivo compreender o território 

do “Brique da Redenção”, na cidade de Porto Alegre (RS), como clube e feira de trocas 

integrante do circuito inferior da economia urbana. O artigo demonstra que o território do 

“Brique da Redenção” apresenta características desse circuito, mas sua dinâmica não pode ser 

compreendida apenas pelas horizontalidades e solidariedades orgânicas, uma vez que também 

é atravessada por verticalidades associadas à atuação do Estado e da iniciativa privada.  

Para alcançar o objetivo proposto, a análise contempla a caracterização da cidade de 

Porto Alegre (RS); os agentes e elementos que constituem o território do “Brique da 

Redenção”; o baixo nível de tecnologia, capital e organização; as horizontalidades e 

contrarracionalidades; as horizontalidades e a solidariedade orgânica; e, por fim, as 

verticalidades, entendidas, neste estudo, a partir da presença do Estado em parceria com a 

iniciativa privada no clube e feira de trocas “Brique da Redenção”.  

Além desta introdução, o artigo está organizado em quatro seções. A primeira 

apresenta o referencial teórico que fundamenta a análise. A segunda descreve os 

procedimentos metodológicos adotados na pesquisa. A terceira apresenta e discute os 

resultados, considerando as diferentes dimensões que constituem o território do “Brique da 

Redenção”. Por fim, a quarta seção reúne as considerações finais, retomando os principais 

resultados e as contribuições da pesquisa para a compreensão do circuito inferior da economia 

urbana. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 TERRITÓRIO 
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O termo território origina-se em contexto europeu especificamente, no Império 

Romano, ‘territorium’ com conotação político-administrativa, de acordo com Haesbaert 

(2023). O mesmo autor destaca que, é Friedrich Ratzel, geógrafo alemão clássico, que dá 

sequência à interpretação sobre território considerando “área sobre a qual se exerce a 

soberania do Estado nação e/ou nos limites da qual tem validade seu sistema jurídico 

(Haesbaert, 2023, p. 1).” Logo, a primeira abstração de território associa-se ao Estado como 

aquele que primeiro territorializou; a partir disso, entende-se território como “resultado de 

uma ação conduzida por um ator (agente) sintagmático (ator que realiza um programa) em 

qualquer nível.  

Ao se apropriar de um espaço concreta ou abstratamente (por exemplo, pela 

representação), o ator territorializa o espaço (Raffestin, 1993, p. 143).” Em Claude Raffestin e 

Milton Santos, encontra-se a ampliação deste conceito de território quando ambos consideram 

que a constituição/dinâmica do território não está condicionada a ação do Estado. 

Inicialmente, com Raffestin (1993, p. 143-144), que diferencia território de espaço afirmando 

que, “é essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território” (...) “o espaço é, 

portanto, anterior, preexistente a qualquer ação.” O espaço é, de certa forma, ‘dado’, ‘posto’ 

‘como se fosse uma matéria-prima’ ‘um pré-território.’ Já território corresponde a algo além 

do espaço, um ‘feito’, uma ‘obra’. Sendo a condição primordial de constituição do território a 

relacional, em Raffestin (1993) e Milton Santos. Então, qual tipo de relação deve presceder? 

Para ambos os autores são as relações de poder.  

O território “engloba as relações de poder englobando também “as relações 

econômicas e simbólicas (Queiroz, 2014, p. 157).” Logo, pode-se afirmar que, onde há 

relações de poder, há território porque a partir destas o território começa sua configuração; 

então, território prioriza como principal componente as relações de poder, porém, adicionando 

naturalmente, relações de não-poder sendo econômicas, culturais, sociais, entre outras. São 

agentes sociais vernaculares do território:  
Proprietários dos meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores 
imobiliários, o Estado, os grupos sociais excluídos, bancos, companhias de seguros, 
empreiteiras, empresas ferroviárias e de bondes, fábricas têxteis, firmas comerciais e 
de serviços, proprietários fundiários, grupos de previdência privada, indivíduos com 
investimentos, ordens religiosas, aqueles que invadem e ocupam terras públicas e 
privadas produzindo favelas, aqueles que em mutirão oportunizam loteamentos 
populares das periferias urbanas, aqueles ligados à criminalidade e ao setor informal 
de produção de imóveis (Corrêa, 2013. p. 41-51). 
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Ao classificar território-forma (espaço material) e território usado (espaço material e 

social), Milton Santos enaltece o território usado que é gerado, organizado e apropriado pelos 

vários agentes (sociais) que o constituem (Queiroz, 2014, p. 157), lembrando que estes 

mesmos atores promovem originalmente, neste território dialéticas entre Estado e mercado, 

interno e externo, novo e velho, material e não-material, físico e abstrato sendo fortemente, 

caracterizada aquela entre o Estado e o não-Estado.  

Milton Santos, também situa/identifica a história do espaço geográfico atual como 

técnico-científico-informacional (Santos, 1996 apud Queiroz, 2014, p. 156), ressaltando “o 

lugar, assim como o território” (Santos, 1996 apud Queiroz, 2014, p. 158).” Como revelador 

da dialética entre as verticalidades (relações verticais, de hierarquia, externas ao lugar, 

geralmente novas ao lugar, e geralmente demandadas pelo mercado ou pelo Estado) e as 

horizontalidades (relações horizontais, de vizinhança e proximidade, internas ao lugar, 

geralmente velhas e demandadas pelo Estado e pelas pessoas que vivem no lugar; criadoras 

dos espaços de racionalidade paralela e de contra racionalidade, que são os espaços de todos, 

opacos, viscosos, lentos, rarefeitos, que obedecem e contraditoriamente tornam-se contrários 

às vertentes da globalização e do neoliberalismo) (Santos, 1996 apud Queiroz, 2014, p. 158).” 

Também procedente do período técnico-científico-informacional, Milton Santos por fim, 

propôs os circuitos espaciais produtivos. De origem marxista, estes circuitos são espaços de 

produção, de circulação e de consumo de um determinado produto (Santos, 1986 apud 

Queiroz, 2014, p. 158) divididos em circuito superior e circuito inferior (Santos, 1979 apud 

Queiroz, 2014, p. 158).  

 
O circuito superior é formado por agentes e elementos que utilizam alto grau de 
tecnologia, capital e organização, produzindo verticalidades, racionalidades e 
solidariedades organizacionais. O circuito inferior é formado por agentes e 
elementos que utilizam baixo nível de tecnologia, capital e organização, produzindo 
horizontalidades, contra racionalidades (Queiroz, 2014, p. 158). 
 

Os dois circuitos da economia urbana se constituem em dois subsistemas 

indissociáveis, contraditórios e solidários do território que formam um só sistema urbano 

(Azevedo e Queiroz, 2013). É alta a expectativa em encontrar mais territórios insurgentes no 

circuito inferior das exclusões e limitações que o regime econômico capitalista promove na 

sociedade moderna. Por insurgente, entende-se discordante, divergente, separatista. Neste 
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artigo, entende-se por resistente. Logo, território insurgente entenda-se território resistente. 

Através da classificação de práticas espaciais insurgentes estabelecida por Souza (2010, p. 

41), tornam-se melhor entendidos os territórios insurgentes, sendo:  

▪​ territorialização em sentido estrito: ‘apropriação’ e controle do espaço por meio ou 

com a ajuda da presença física (squatted buildings, piquetes, etc); 

▪​ territorialização em sentido amplo: territórios são identificados, direitos formais e 

prerrogativas legais de proprietários privados são desafiados e regras espaciais 

impostas pelo Estado são quebradas mediante símbolos provocativos e sem a presença 

física duradoura dos transgressores/desafiadores (como é sobejamente ilustrado pelas 

ações clandestinas de grafitagem); 

▪​ refuncionalização/reestruturação do espaço material: adaptação do substrato espacial 

material a novas necessidades. O espaço material precisa ser adaptado a novas funções 

no transcurso da manutenção duradoura de territórios dissidentes; quase 

axiomaticamente, práticas espaciais insurgentes não podem ser exercidas no mesmo 

ambiente espacial criado pelas práticas espaciais heterônomas. Às vezes essa 

adaptação pode ser alcançada através de intervenções físicas mínimas, utilizando-se 

espaços preexistentes de uma maneira nova e criativa (refuncionalização de formas 

espaciais); às vezes o espaço material preexistente necessita ser reconstruído ou 

fortemente modificado (reestruturação da organização do espaço material); 

▪​ ressignificação de ‘lugares’: a cultura, o simbolismo e o discurso na qualidade de 

‘campos de batalha’;  

▪​ construção de circuitos econômicos alternativos: desenvolvimento de alternativas mais 

ou menos profundas ao mercado capitalista e as relações de produção capitalistas 

(emprego assalariado, hierarquia de rendimentos, etc) no que se refere à geração de 

renda, à produção, à comercialização e ao consumo; e 

▪​ construção e redes espaciais: estratégias multiescalares integrando várias ou mesmo 

muitas experiências de resistência local ou regional e seus respectivos territórios 
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dissidentes, o que permite que sejam alcançadas sinergias em matéria de visibilidade 

pública de demandas e protestos, de eficiência logística, de solidariedade pública e de 

ajuda mútua entre organizações e ativistas de vários lugares. 

 

Todas estas são práticas espaciais insurgentes dependentes da espacialização indicada 

por Souza (2010, p. 21). E, aos territórios insurgentes (ocupar o espaço social) como uma 

primeira condição para propostas de projeto de autonomia (contrários aos projetos 

heterônomos do Estado) exercendo então, a prática espacial. “No que diz respeito à resistência 

(contrapoder, dissidência), esta é muito frequentemente exercida mediante processos de 

territorialização – ou seja, mediante o controle e a ocupação de espaço (Souza, 2010, p. 31).” 

“A prática espacial consiste em uma projeção ‘sobre o terreno’ de todos os aspectos, 

elementos e momentos da prática social (Lefebvre, 1981, p. 14 apud Souza, 2010, p. 22).” “O 

poder não possui somente uma face ligada à dominação ou à hierarquia/verticalidade (...) mas, 

também uma outra associada à horizontalidade, a qual pode ser exercida no espaço público 

(Souza, 2010, p. 19).” Dependendo do seu formato, estas práticas espaciais insurgentes 

caracterizam-se conforme Souza (2010, p. 33-34) em: a) violentas ou não-violentas; b) 

duráveis ou efêmeras; c) imediatamente políticas ou imediatamente culturais; d) ruidosas ou 

silenciosas; e) abertas ou (às) escondidas; e f) local ou supralocal (e, às, vezes, transnacional). 

 

2.2 CLUBES E FEIRAS DE TROCAS E CIRCUITO INFERIOR DA ECONOMIA 

URBANA 

Clubes e feiras de trocas foram intensificados na região de Buenos Aires na Argentina 

a partir de 1995, conforme Santos (2021) embora pré-existentes como prática em sociedades 

indígenas. Inicialmente, os clubs del trueque atendiam a finalidade de suprir necessidades 

básicas de sobrevivência por meio de trocas, escambo a partir da emissão de vouchers de 

crédito (dinheiro não-oficial) para mitigação dos prejuízos da crise socioeconômica e das 

políticas neoliberais dos governos pós-militares. Por essa caracterização, também são 

considerados como de circuito econômico inferior sendo “constituído essencialmente por 

formas de fabricação não-“capital intensivo”, pelos serviços não-modernos fornecidos “a 

varejo” e pelo comércio não-moderno e de pequena dimensão (Santos, 2023, p. 40),” 

elementar para a vida urbana de países subdesenvolvidos, segurança da população pobre, sem 
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qualificação profissional e que só se beneficiam parcialmente ou não se beneficiam dos 

progressos técnicos recentes e das atividades a eles ligadas.  

Ao final de 2001, com a restrição de acesso aos depósitos bancários imposta pelo 

governo argentino denominada “el corralito” estes clubes e feiras de trocas barganham além 

da classe proletária, a classe média recém-depauperada que recorre a esses clubes para 

estender o alcance de sua renda afim de manter padrão de vida e complementar renda. Esses 

clubes e feiras de trocas passam a serem realizados em praças também. Em 2002, 7% da 

população deste País (Argentina) significando 12% da população economicamente ativa 

participavam dos clubes e feiras de troca sendo qualificada por recém-desempregados, 

donas-de-casa, aposentados, pensionistas, trabalhadores que não encontram trabalho e 

procuram solução para seus problemas financeiros e trabalhadores que empregados realizam 

“bicos”.  

Souza (2010, p. 35-38), considera os clubes e feiras de trocas um tipo específico de 

prática espacial insurgente juntamente, com o squatting (ocupação de terrenos e prédios) e os 

centros sociais (frequentemente existem em prédios ocupados e são (co-)organizados por 

squatters, de modo que se pode observar uma íntima conexão entre os dois movimentos). “Os 

clubes de troca ou feiras de troca tem-se multiplicado no Brasil desde os anos 90 (Souza, 

2010, p. 37).” Principalmente, em casos de crises econômicas devastadoras e desvalorização 

da moeda nacional como ocorreu na Argentina estimulando a população a desenvolver 

mercados paralelos como as moedas sociais e fundação de cooperativas (Souza, 2010, p. 37). 

 
A relevância dessas atividades econômicas é múltipla, indo bem além da geração de 
renda para o consumo individual: por exemplo, aspectos político-pedagógicos 
(criação de oportunidades de trabalho mais ou menos independentemente do estado 
e do mercado capitalista e sobre fundamentos outros que não uma relação de 
assalariamento) e o financiamento de atividades culturais e políticas (Souza, 
2010, p. 37). 
 

Estes clubes e feiras de trocas mantém alguma proximidade com as feiras livres 

tradicionais das cidades como: os produtos podem ser produzidas pelo próprio feirante, gera  

ocupação  não-assalariado  e  ainda, sem  carteira  de  trabalho  assinada, uso de trabalho  

familiar, negociação direta entre comprador  e  vendedor,  a margem  de  lucro  reduzida ou 

inexistente, custos fixos ínfimos, conflitos variados entre feirantes e o Estado (Maranhão e 
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Queiroz, 2016), baixo grau de tecnologia (Silveira, 2009, p. 66-67), instituições financeiras 

facilitam o acesso ao crédito sem burocracia e acessível às classes pobres da sociedade 

(Azevedo e Queiroz, 2013). 

Assim, a literatura sobre clubes e feiras de trocas permite compreender formas de 

organização econômica que se desenvolvem à margem ou em tensão com circuitos 

econômicos dominantes. Embora o “Brique da Redenção” apresente características distintas 

dos clubes de troca baseados no escambo e em moedas sociais, sua organização coletiva, 

apropriação do espaço público, relações entre trabalho e comercialização e formas de 

resistência permitem aproximá-lo, para fins analíticos, de determinadas práticas espaciais 

identificadas na literatura sobre circuitos econômicos alternativos. 

A seção a seguir dedica-se a apresentar os procedimentos metodológicos utilizados 

para a realização do estudo. 

 

3 METODOLOGIA 

Esta é uma pesquisa de natureza qualitativa, conforme Bansal, Smith e Vaara (2018), 

no enfrentamento de problemas mais complexos os acadêmicos tem adotado cada vez mais o 

uso de pesquisas qualitativas. Os mesmos autores ressaltam que, esta natureza de pesquisa 

pode desafiar teorias conhecidas como certas propondo direções novas as teorias. A 

considerar ainda que, segundo Godoy,  Bandeira-de-Melo e Silva (2006), a pesquisa 

qualitativa auxilia no entendimento do fenômeno social com o menor afastamento de seu 

ambiente natural. Por descrever a caracterização acurada de uma situação ou grupo esta 

pesquisa apresenta dimensão descritiva, de acordo com Neuman (1997). A pesquisa 

bibliográfica e a documentação (Creswell, 2007) foram utilizadas como fontes de evidências 

de dados secundários sob a forma de artigos científicos, websites, facebook e instagram 

(UFPR, 2024).  

O modelo teórico utilizado visa caracterizar o “Brique da Redenção” clube e feira de 

troca da cidade de Porto Alegre (RS) como circuito inferior da economia urbana, conforme 

Figura 1. Este modelo teórico está descrito em Queiroz (2014, p. 158), sendo o circuito 

espacial inferior formado por agentes e elementos (que utilizam baixo nível de tecnologia, 

capital e organização) produzindo horizontalidades, contra racionalidades e solidariedades 

orgânicas, caracterizando um tipo específico de práticas espaciais insurgentes identificado por 
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Souza (2010, p. 35-38) como clubes de troca ou feiras de troca. Agentes e elementos já foram 

tratados no referencial teórico sobre território. As horizontalidades são formadas por 

contra-racionalidades e solidariedades orgânicas. As horizontalidades (contrárias e 

questionadoras à verticalidade promovida pelo Estado) referem-se as relações horizontais, de 

vizinhança e proximidade, internas ao lugar (é território enaltecido) (Queiroz, 2014, p. 158). 

As contra-racionalidades (contrárias e questionadoras das racionalidades produzidas pelo 

Estado) são produzidas pelas horizontalidades que obedecem e contraditoriamente se tornam 

contrários as vertentes da globalização e do neoliberalismo (Queiroz, 2014, p. 158). As 

solidariedades orgânicas se dão na compreensão do cotidiano das pessoas atreladas as 

horizontalidades (cooperação dentro do circuito espacial produtivo inferior), aconteceres 

homólogos e contra racionalidades à globalização  (Queiroz, 2014, p. 158).    

 
FIGURA 1 - MODELO TEÓRICO DO CIRCUITO INFERIOR DA ECONOMIA URBANA  

 
   1)agentes e elementos 

circuitos 
espaciais 

produtivos 

circuito espacial 
produtivo inferior 

clubes e feiras de 
trocas 

“Brique da Redenção” 

2) horizontalidades: 
2.1) contra-racionalidades 

2.2) solidariedades 
orgânicas 

    
    

 
Fonte: Queiroz (2014, p. 158) 

 

Os dados secundários foram analisados a partir do modelo teórico de Queiroz (2014, p. 

158), ao referir-se ao circuito inferior da economia urbana utilizando-se posteriormente, da 

análise de conteúdo (Bardin, 1979), realizada a partir de categorias analíticas previamente 

definidas com base no modelo de Queiroz (2014): (i) agentes e elementos; (ii) tecnologia, 

capital e organização; (iii) horizontalidades e contra-racionalidades; (iv) horizontalidades e 

solidariedades orgânicas. Durante a análise, emergiu uma quinta categoria, denominada 

verticalidades, associada à atuação do Estado e da iniciativa privada. 

 

4 DISCUSSÕES E RESULTADOS 
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4.1 A CIDADE DE PORTO ALEGRE (RS) 

De acordo com o IBGE (2026), dados econômicos e não-econômicos informados 

apontam a capital do Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre com uma área territorial 

495.977 Km2, uma população 1.332.845 pessoas e população estimada de 1.388.794 pessoas, 

com Produto Interno Bruto per capita (PIB per capita) de R$54.647,52, com Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDHM) de 0,805 medido em 2010, salário médio dos 

trabalhadores formais 3,8 salários mínimos e com 874.230 pessoas ocupadas em postos de 

trabalho formal. Ainda de acordo com o IBGE (2026), o povoamento dessa região começou 

em 1752 com a chegada de 60 (sessenta) casais portugueses açorianos trazidos por meio do 

Tratado de Madri que se instalaram nas Missões, região do noroeste do Estado.  

Logo, houve a criação da Freguesia de São Francisco do Porto dos Casais fundada em 

26 de março de 1772. Alemães, italianos, espanhóis, africanos, poloneses, judeus e libaneses, 

começaram a chegar a região em 1824. “A imigração alemã e italiana, o desenvolvimento da 

agricultura comercial da região serrana, a comercialização destes produtos através do porto da 

capital e a construção das primeiras linhas ferroviárias (Dornelles, 2004, p. 52)” bem como, o 

fim da Guerra dos Farrapos e rápido crescimento das atividades portuárias e dos estaleiros nas 

últimas décadas do Século XVIII (IBGE, 2026), marcam o desenvolvimento de Porto Alegre 

(RS). A partir dos anos de 1950, ocorre aumento robusto e diversificação de problemas 

sociais (Dornelles, 2004, p. 59), com o êxodo rural para pequenas, médias e grandes cidades 

gaúchas caracterizando a periferização, a marginalização e a violência dos grandes centros 

urbanos que se agravaram.  

Outro marco na história da cidade de Porto Alegre (RS), é a criação da Região 

Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) em 1973 composta inicialmente, segundo o Atlas 

Socioeconômico do Rio Grande do Sul (2026), por 14 (quatorze) municípios. Importante 

destacar ainda que, com o crescimento demográfico dessa Região, consequente das migrações 

internas, da interligação das malhas urbanas e de emancipações, a RMPA é integrada por 

atualmente por 34 (trinta e quatro) municípios, sendo: Alvorada, Alraricá, Arroio dos Ratos, 

Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Capela de Santana, Charqueadas, Dois Irmãos, Eldorado 

do Sul, Estância Velha, Esteio, Glorinha, Gravataí, Guaíba, Igrejinha, Ivoti, Montenegro, 

Nova Hartz, Nova Santa Rita, Nova Hamburgo, Parobé, Portão, Rolante, Santo Antonio da 

Patrulha, São Jerônimo, São Leopoldo, São Sebastião do Caí, Sapiranga, Sapucaia do Sul, 
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Taquara, Triunfo e Viamão. O “Brique da Redenção” começa em 1978 e se consolida em 

1984 com o regulamento da Feira de Artesanato do Bom Fim; trata-se de uma área de terra 

doada à cidade pelo Governador Paulo José da Silva Gama, em 1807 (Aita, 2025). Conforme 

Dornelles (2004, p. 60-61), houve a multiplicação de ambulantes no centro da cidade de Porto 

Alegre (RS) ocorrida a partir de 1950, o que fortaleceu o circuito espacial produtivo inferior 

(Queiroz, 2014, p. 158).  

 

4.2 CLUBE E FEIRA DE TROCA DO “BRIQUE DA REDENÇÃO” NA CIDADE DE 

PORTO ALEGRE (RS) COMO INTEGRANTE DO CIRCUITO INFERIOR DA 

ECONOMIA URBANA  

Segundo o website institucional do Brique da Redenção, de acordo com a Figura 2, o 

mesmo trata-se de uma feira semanal a céu aberto com espaços iguais para 300 (trezentos) 

expositores distribuídos em quatro setores por atividade produtiva “sendo artesanato (180 

expositores), artistas plásticos (40 expositores), antiquários (70 expositores) e 10 espaços para 

alimentos.” 

 

Figura 2 – o “Brique da Redenção” na cidade de Porto Alegre (RS) 

 
Fonte: www.google.com\search 

 

 São agentes e elementos do “Brique da Redenção”: 1) agentes: atualmente, são 

identificados agentes (sociais) que participam deste território como Estado representado pelo 

governo do estado do RS e governo municipal, secretaria municipal do comércio, feirantes, 

investidores, ambulantes, artistas, público em geral, consumidores, militantes políticos, 

representantes da sociedade civil, movimentos civis de resistência, empresas e Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente e Urbanismo Sustentável e segurança pública; são elementos as 

mercadorias vendidas a consumidores finais organizadas nas categorias de artesanato, 
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antiguidades, artes plásticas e alimentos; vendidos aos domingos nos trechos trecho da 

Avenida José Bonifácio, entre as avenidas Osvaldo Aranha e João Pessoa; aos sábados ocorre 

a feira agroecológica da Redenção comercializando produtos orgânicos e produtos da 

agricultura familiar; esta feira de produtos orgânicos ocorre há mais de 30 (trinta) anos sendo 

formada pela Feira dos Agricultores Ecologistas (FAE) e a Feira Ecológica do Bom Fim 

(FEBF). É considerada o maior espaço de venda de orgânicos da América Latina 

(https://destinopoa.com.br/artigo/feiras-de-rua-na-redencao-da-agricultura-ao-artesanato/). 

2) baixo nível de tecnologia, capital e organização: as fontes consultadas permitiram 

identificar apenas algumas informações referentes a organização como que a organização 

principal é conferida por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Turismo sendo que o governo local estimula o desenvolvimento das feiras na cidade 

(https://prefeitura.poa.br/carta-de-servicos/feiras-modelo-e-mercadao-do-produtor) bem 

como, regulamenta esta atividade (instalação, organização, participação, implementação) nos 

logradouros públicos (https://prefeitura.poa.br/carta-de-servicos/feiras-e-briques). São 

exemplos de regulamentações as Leis Municipais nº 13.841/2024 e nº 14.151/2024, Decreto 

nº 3056/1965. As fontes consultadas não apresentaram informações suficientes para 

identificar níveis de tecnologia e capital; além de, informações sobre a operacionalização do 

“brique” sendo no sábado a feira agroecológica e no domingo o “Brique” com produtos 

organizados em 04 (quatro) setores: artesanato, artistas plásticos, antiquários e alimentos. 

Informações como nível de tecnologia e capital não constam. 

3) horizontalidades/contra-racionalidades: criação do regulamento da Feira de Artesanato do 

Bom Fim; a apropriação espontânea do espaço público da Redenção pela população para 

realização de festas, eventos religiosos, eventos culturais, manifestações, entre outros 

evitando que o governo da época atendesse as pressões pela ocupação para criação de 

loteamentos; o “Brique da Redenção” e a Feira Agroecológica são organizações espontâneas e 

coletivas com regras próprias de dinâmica de funcionamento, definidas e construídas em 

comum, mesmo sendo alvo de restrições por parte do município; o movimento de resistência 

Coletivo Preserva Redenção; a proibição de feiras de artesanato ao redor do “espelho d’água” 

e indicação de outra área para realização da feira pela Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente e Urbanismo Sustentável (SMAMUS) instiga os feirantes que alegam que as áreas 

destinadas à feira reduziriam suas vendas, uma vez que são locais com pouca presença de 
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público; o “Brique da Redenção” é uma das fortes representações da cultura e da arte, na 

Capital Gaúcha. Sendo também espaço para socialização e preservação de tradições. 

(https://www.camarapoa.rs.gov.br/noticias/projeto-declara-feiras-livres-como-patrimonio-cult

ural-de-porto-alegre). É uma atração turística de Porto Alegre (RS) 

(https://destinopoa.com.br/lugar/brique-da-redencao/); e 

4) horizontalidade/solidariedade orgânica: a solidariedade e a articulação entre os expositores 

do “Brique” para criação de um regulamento interno aprovado e publicado pelo departamento 

Jurídico do Município de Porto Alegre bem como, a criação do regulamento da Feira de 

Artesanato do Bom Fim; a apropriação popular Redenção pela população para realização de 

festas, eventos religiosos, eventos culturais, manifestações, entre outros evitando que o 

governo da época atendesse as pressões pela ocupação por loteamentos; a criação de regras 

próprias com relação a dinâmica de funcionamento do “Brique” e da Feira Agroecológica; a 

articulação e solidariedade para criação do movimento de resistência Coletivo Preserva 

Redenção; a solidariedade à artistas que encontram no “Brique” palco e sobrevivência. 

Logo, a partir destas características o “Brique da Redenção” constitui-se como 

integrante do circuito inferior da economia urbana.  

 

4.3 AS VERTICALIDADES (PRESENÇA DO ESTADO EM PARCEIRA COM A 

INICIATIVA PRIVADA) NO CLUBE E FEIRA DE TROCAS “BRIQUE DA 

REDENÇÃO” 

A instalação na Redenção do complexo gastronômico denominado “Refúgio do Lago” 

em 2018 com confeitarias, cervejarias e pizzarias gourmet; início da construção de uma rede 

de lojas de conveniência apelidada pela população de “redença” “park” localizada na área do 

posto de gasolina desativado em abril/2025; e ainda a concessão do auditório Araújo Viana; 

todas estas transformações modernas contrastam e desfiguram com as paisagens planejadas e 

proporcionadas pela Redenção. Além de que, uma delas o “Refúgio do Lago” encontra-se 

construído sob um septuagenário orquidário Orquidário Gastão de Almeida Santos. A 

presença do Estado em parceria com a iniciativa privada na produção e transformação do 

território do “Brique da Redenção” evidencia uma dimensão que não está explicitamente 

contemplada no modelo de circuito espacial produtivo inferior de Queiroz (2014, p. 158). 
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Diante dessa constatação, propõe-se uma adaptação do modelo teórico, incorporando as 

verticalidades associadas à atuação desses agentes, conforme apresentado na Figura 2. 

Logo, o modelo teórico que este artigo científico produz passa a ter a demonstração 

gráfica da Figura 2.  

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 2 - MODELO TEÓRICO DO CIRCUITO ESPACIAL PRODUTIVO INFERIOR ADAPTADO 

PARA “BRIQUE DA REDENÇÃO” DA CIDADE DE PORTO ALEGRE (RS) 
 

   1)agentes e elementos 

circuitos 
espaciais 

produtivos 

circuito espacial 
produtivo inferior 

clubes e feiras de 
trocas 

“Brique da Redenção” 

2)horizontalidades: 
2.1)contra-racionalidades 

2.2)solidariedades orgânicas 

    
   Estado e iniciativa privada 
    

 
Fonte: adaptado de Queiroz (2014, p. 158) e Aita (2025, p. 97-146) 

 
A Figura 2 sintetiza a adaptação proposta neste estudo ao modelo do circuito espacial 

produtivo inferior de Queiroz (2014). Mantêm-se como elementos centrais do modelo os 

agentes e elementos, o baixo nível de tecnologia, capital e organização, as horizontalidades, as 

contra-racionalidades e as solidariedades orgânicas. A análise do “Brique da Redenção”, 

entretanto, evidenciou a presença de verticalidades relacionadas à atuação do Estado e à 

participação da iniciativa privada na produção e na transformação do território.  

Essa constatação permite ampliar o modelo originalmente utilizado, reconhecendo que 

a dinâmica do circuito inferior de economia urbana não se constitui exclusivamente por 

relações horizontais de proximidade, cooperação e solidariedade entre os agentes locais. No 

caso analisado, essas relações coexistem e entram em tensão com verticalidades produzidas 
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por agentes e interesses externos ao lugar. Assim, a adaptação proposta busca representar a 

coexistência e a articulação entre horizontalidades e verticalidades na produção e reprodução 

do território do “Brique da Redenção”. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste artigo foi compreender o território do “Brique da Redenção”, na 

cidade de Porto Alegre (RS), como clube e feira de trocas integrante do circuito inferior da 

economia urbana. Para tanto, adotou-se uma abordagem qualitativa, de dimensão descritiva, 

com coleta de dados secundários por meio de pesquisa bibliográfica e documental. As fontes 

de evidências foram constituídas por artigos científicos e documentos disponíveis em 

websites, facebook e instagram (UFPR, 2024). Para a análise do “Brique da Redenção”, 

utilizou-se como referência o modelo teórico proposto por Queiroz (2014, p. 158), constituído 

pelas seguintes dimensões: agentes e elementos; baixo nível de tecnologia, capital e 

organização; horizontalidades/contra-racionalidades; e horizontalidades/solidariedades 

orgânicas. 

Os resultados permitiram identificar que o “Brique da Redenção” teve início em 1978 

e se consolidou em 1984, com a regulamentação da Feira de Artesanato do Bom Fim. Esse 

processo está relacionado à dinâmica de expansão do comércio informal em Porto Alegre 

(RS), marcada, conforme Dornelles (2004, p. 60-61), pela multiplicação de vendedores 

ambulantes no centro da cidade a partir da década de 1950. Tal dinâmica contribuiu para o 

fortalecimento de formas alternativas de organização econômica, associadas ao circuito 

espacial produtivo inferior da economia urbana (Queiroz, 2014, p. 158).  

No que se refere aos agentes e elementos, identificou-se a participação de diferentes 

sujeitos na constituição e reprodução desse território, entre eles o Estado, representado pelos 

governos estadual e municipal e por suas secretarias; feirantes; investidores; ambulantes; 

artistas; consumidores; militantes políticos; representantes da sociedade civil; movimentos de 

resistência; empresas; e órgãos responsáveis pelo meio ambiente, urbanismo e segurança 

pública. Entre os expositores, são identificados 300 participantes, distribuídos em quatro 

setores de atividades: artesanato, com 180 expositores; artes plásticas, com 40; antiguidades, 

com 70; e alimentos, com 10 espaços. Os elementos materiais do circuito são constituídos, 
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sobretudo, pelas mercadorias comercializadas diretamente aos consumidores, organizadas nas 

categorias de artesanato, antiguidades, artes plásticas e alimentos.  

Quanto ao baixo nível de tecnologia, capital e organização, as fontes consultadas 

permitiram identificar informações principalmente relacionadas à organização institucional do 

“Brique”. A organização e a regulamentação das feiras são atribuídas, em grande medida, à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, enquanto o poder público 

municipal atua no estímulo, na regulamentação e na ordenação dessas atividades em 

logradouros públicos. Entretanto, as fontes consultadas não permitiram identificar, de maneira 

suficiente, os níveis de tecnologia e de capital empregados pelos diferentes agentes. Essa 

limitação constitui, portanto, uma possibilidade para o aprofundamento da pesquisa em 

estudos posteriores, especialmente por meio de investigação empírica junto aos expositores e 

demais participantes.  

Em relação as horizontalidades e contra-racionalidades, foram identificadas diferentes 

formas de apropriação, organização e resistência no território. Destacam-se a criação do 

regulamento da Feira de Artesanato do Bom Fim; a apropriação popular e espontânea do 

espaço da Redenção, em um contexto de pressões pela ocupação da área por loteamentos; e a 

constituição do “Brique da Redenção” e da Feira Agroecológica como formas coletivas de 

organização, com regras próprias de funcionamento construídas pelos participantes. Também 

se evidencia a atuação de movimentos de resistência, como o Coletivo Preserva Redenção. 

Nesse contexto, as restrições impostas pelo poder público à realização de feiras em 

determinadas áreas do parque, especialmente no entorno do “espelho d’água”, constituem 

elementos de tensão entre as formas de organização dos feirantes e as normas de ordenamento 

territorial estabelecidas pelo município.  

As horizontalidades e a solidariedade orgânica manifestam-se, por sua vez, nas 

relações de articulação, cooperação e solidariedade estabelecidas entre os diferentes agentes. 

Essas relações podem ser observadas na elaboração e aprovação de regulamentos próprios; na 

organização coletiva do “Brique da Redenção” e da Feira Agroecológica; na mobilização em 

defesa da permanência das atividades no território; na constituição do Coletivo Preserva 

Redenção; e no apoio aos artistas que encontram no “Brique” não apenas um espaço de 

exposição, mas também uma possibilidade de trabalho e sobrevivência. Essas práticas 

 
  

17 



 
 
 
 
 
evidenciam a construção de vínculos entre os agentes a partir de necessidades e interesses 

compartilhados.  

Além dessas dimensões, a análise revelou a presença de verticalidades, expressas na 

atuação articulada entre o Estado e a iniciativa privada no território do “Brique da Redenção”. 

A projeção do “Redenção Park” e a instalação de empreendimento de caráter gourmet no 

espaço do “Brique” constituem exemplos dessa dinâmica e indicam a presença de agentes e 

interesses externos às formas tradicionais de organização da feira. Desse modo, o território 

analisado não se constitui exclusivamente pelas relações horizontais entre os participantes do 

“Brique”, mas também pela sobreposição e articulação de diferentes interesses, agentes e 

racionalidades.  

Assim, a compreensão do território do “Brique da Redenção” como clube e feira de 

trocas integrante do circuito espacial produtivo inferior evidencia que sua dinâmica não pode 

ser explicada apenas pela atuação de seus agentes tradicionais. A presença do Estado e de 

agentes da iniciativa privada, articulada as formas de organização, cooperação e resistência 

construídas pelos participantes, amplia a complexidade das relações que constituem esse 

território. Nesse sentido, os resultados indicam a necessidade de uma “adaptação do modelo 

teórico do circuito espacial produtivo inferior da economia urbana”, incorporando a dimensão 

das verticalidades e a presença articulada do Estado e da iniciativa privada.  

Dessa forma, propõe-se compreender o “Brique da Redenção” a partir de um modelo 

teórico adaptado de Queiroz (2014, p. 158) e Aita (2025, p. 97-146), no qual, além dos 

agentes e elementos, do baixo nível de tecnologia, capital e organização, das horizontalidades 

contra-racionalidades e das horizontalidades solidariedades orgânicas, sejam consideradas 

também as “verticalidades”, entendidas como a presença e a articulação de agentes estatais e 

privados na produção e transformação do território. A partir das evidências disponíveis, o 

Brique da Redenção apresenta características compatíveis com o circuito espacial produtivo 

inferior da economia urbana, especialmente quanto as formas de organização, as relações de 

proximidade, as práticas coletivas e as estratégias de reprodução econômica. Entretanto, os 

dados secundários não permitiram mensurar de maneira suficiente os níveis de tecnologia e 

capital empregados pelos agentes, o que constitui uma limitação da pesquisa. 
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